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DECLARAÇÃO DO GOVERNO DA REPÚBLICA DE ANGOLA SOBRE O 4 DE ABRIL

O Governo da República de Angola decidiu instituir como Dia da Paz e da Reconciliação Nacional o 4 de Abril, dia em que há um ano se assinou o Memorando de Entendimento Complementar ao Protocolo de Lusaka, que veio pôr fim definitivo a décadas de conflito armado e permitiu iniciar uma etapa irreversível de entendimento e convivência pacífica entre todos os angolanos. 

Ao fazê-lo, o Governo pretendeu criar uma jornada de reflexão sobre a necessidade permanente de se promover a paz e a reconciliação nacional como factores indispensáveis à consolidação da democracia e à reconstrução e desenvolvimento do país.

Consciente de que a materialização desses nobres objectivos envolve o esforço colectivo e a participação de todos e cada um num processo contínuo de superação pessoal e de entre — ajuda, o Governo da República de Angola apela a todos os cidadãos para que ponham de parte todos os ressentimentos do passado ou quaisquer outros motivos de desunião, colocando sempre em primeiro lugar os interesses de toda a Nação.

Neste primeiro aniversário do termo do conflito armado, o Governo reafirma por seu lado a sua determinação de dar pleno cumprimento às tarefas remanescentes que lhe cabem, nomeadamente a reinserção social dos desmobilizados, dos deslocados e dos refugiados de guerra, sem discriminações de qualquer tipo, à promoção de uma política de tolerância e a criação das condições para a realização de eleições gerais.

O Governo da República de Angola considera igualmente imprescindível estender o clima de paz alcançado a todo o território nacional e, nessa conformidade, mantém o firme empenho de encontrar uma solução pacífica para, a questão de Cabinda, tendo em conta os interesses das populações locais e do país e dentro da legalidade constitucional vigente.

Considerando que o termo do conflito armado coloca ao Povo angolano novos e estimulantes desafios o Governo da República de Angola vai continuar a envidar esforços para a consolidação da paz e da reconciliação nacional, para combater a fome, a pobreza e a doença, para promover a tolerância e o respeito pela diferença, para incentivar o sentimento de justiça e do espírito patriótico e para fortalecer as instituições do Estado Democrático de Direito, tendo em vista a promoção do bem estar social das populações, o desenvolvimento do país e a integridade da Nação.

JUNTOS, POR UMA ANGOLA LIVRE, UNIDA E SOLIDÁRIA!
AbertO programa de actividades alusivas ao dia da paz em Moscovo
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Local/Jornal de Angola/ Angop - Uma palestra sobre o “estado actual do processo de paz em Angola”, realizada último Domingo, em Moscovo, marcou a abertura do programa de actividades alusivas ao 1º Aniversário da Paz e Reconciliação Nacional, a assinalar-se no dia 4 de Abril.

O acto de abertura, presidido pelo Embaixador de Angola na Rússia,  general Roberto Leal Ramos Monteiro “Ngongo”, contou com a participação de diplomatas angolanos acreditados em Moscovo e da comunidade estudantil.

O embaixador ao caracterizar as várias etapas difíceis do longo caminho percorrido pelo povo angolano rumo à paz, concluiu que “as novas condições criadas pelo 4 de Abril de 2002, favorecem as actividades do governo na consolidação do processo de paz e reconciliação nacional”. 

O diplomata apontou que, nesta curta fase de uma vida pacífica “Angola atingiu evidentes índices de desenvolvimento económico, social e cultural, e esta evidente à participação da sociedade civil para a consolidação de um Estado de direito e de respeito dos direitos humanos”. 

Referindo-se à situação da guerra no Iraque, foi destacado o pragmatismo assumido por Angola na qualidade de membro não-permanente do Conselho de Segurança da ONU.

O programa alusivo ao “4 de Abril” estender-se-à até ao dia 14 do corrente mês inclui, entre outras actividades, a realização de uma conferencia de imprensa, o lançamento do livro “Angola – 25 anos de independência: balanço e perspectivas”, a assinatura de um acordo de cooperação com a escola secundária 469 na cidade de Moscovo, para além de uma exposição fotográfica, e uma série de actividades desportivas e recreativas. 

Entretanto está ainda agendada a deslocação de diplomatas angolanos a algumas cidades da Rússia e alguns países da CEI de maior concentração de cidadãos angolanos.

Moscovo: 

Prosseguem actividades alusivas ao dia da paz.

LOCAL - No quadro do prosseguimento do programa de actividades alusivas as comemorações do 4 de Abril, Dia da paz e Reconciliação Nacional, o Clube Internacional de Amizade “Angola-Rússia”, promoveu uma partida de futebol de salão entre a equipas infantis angolana e a dos alunos da Escola  nº 1304, de Moscovo, para saudar a efeméride da Paz.

Entretanto, a turma angolana, que integrou nesta contenda duas meninas no terreno de artes futebolística, consagrou-se em segundo lugar ao sair derrotada pela sua congénere russa por seis a dois, numa partida  assistida por diplomatas angolanos,  dirigentes e alunos da Escola nº 1304.

No fim do encontro, procedendo a entrega dos diplomas de participação às duas equipas, o Ministro Conselheiro da Embaixada de Angola na Rússia, Ange Eduardo Mengowako, em representação do Embaixador Roberto Leal Ramos Monteiro “Ngongo”, disse que a iniciativa que hoje ganha corpo é resultado de um grande esforço e deve merecer atenção especial para que sejam alcançados os objectivos preconizados.

Por sua vez, a Directora da Escola Secundária nº 1304, realçou que a amizade que hoje se verifica seja transmitida às gerações vindouras, para que o esforço agora por nós empreendido fosse prosseguido pelos nossos herdeiros. 

Recorde-se que o Clube Internacional de Amizade “Angola-Rússia”, foi criado a 14 de Novembro de 2002, no quadro de um Acordo de Cooperação rubricado entre a Embaixada da República de Angola na Rússia e a Escola Secundária nº 1304, em Moscovo, visando o intercâmbio cultural e o reforço das relações de amizade entre os dois países.

Desde então, e no abrigo do referido Acordo de Cooperação, as partes já desenvolveram várias actividades conjuntas, estando em curso, neste momento o ensino da língua portuguesa, como disciplina não curricular. 

Discurso do Embaixador de Angola no acto central do 4 de Abril

Excelências Srs. Embaixadores e esposas

Srs. Diplomatas e esposas

Caros Representantes da Comunidade Angolana na Rússia

Caros Convidados

Ao assinalarmos no dia 4 de Abril de 2003 o primeiro aniversário do "Dia da Paz e da Reconciliação Nacional", data que marcou o fim do conflito armado em Angola e o consequente início do processo de reconciliação de todos os angolanos, um importante ciclo na História da Angola foi encerrado.

Na realidade, desde o dia 4 de Fevereiro de 1961 que a nossa amada terra não conhecia momentos de paz, pois, tivemos que começar por pegar em armas para combater o colonialismo português e ao conquistarmos a independência, fruto desta luta heróica do nosso Povo, tivemos que suportar uma feroz guerra de agressão.

Em 1975, no Norte do País, enfrentámos as Forças Armadas do regime de Mobutu, enquadradas por mercenários ingleses, americanos, franceses, portugueses e outros, enquanto no Sul combatemos contra as Forças Armadas racistas Sul-Africanas. Após a humilhante derrota das Forças Armadas do Apartheid, em 1987, no Cuito Cuanavale e no Calueque, e a consequente Assinatura dos Acordos de Nova Iorque,  em 1988, o regime do apartheid foi obrigado a retirar as suas forças de Angola e reconhecer o direito à independência do povo namibiano. 

Porém, infelizmente, apesar da retirada das forças agressoras, o povo angolano não conseguiu  obter a paz porque tanto almejava, pois, a ambição pelo poder de um homem, Savimbi, levou a que o País entrasse num período de uma longa guerra civil. Nem a assinatura de diferentes Acordos entre o nosso Governo e o líder rebelde Savimbi lograram que o nosso Povo tivesse paz, pois, quer em Gbadolite, em 1989, quer em Bicesse, em 1991, quer ainda em Lusaka, em 1994, todos estes Acordos, alcançados com o apoio da Comunidade Internacional, foram torpedeados pela ambição daquele homem, pois, depois da assinatura de cada Acordo ele reacendia a guerra cada vez com maior intensidade.

O 22 de Fevereiro de 2002 marca, sem dúvida, o renascer da esperança da conquista de uma paz definitiva para o nosso heróico Povo, pois, sendo Savimbi o único obstáculo a esta paz, a sua morte, neste dia, pelas Forças Armadas Angolanas  permitiu que, finalmente, se avistasse a luz no fundo do túnel.

Assim, criadas as condições para a Paz, a 4 de Abril de 2002 foi solenemente assinado pelas Forças Armadas Angolanas (FAA) e pelas Forças Militares da UNITA (FMU), o Memorando de Entendimento  complementar ao Protocolo de Lusaka, marcando este dia, no coração de todos os angolanos, o Ano o da paz em Angola, o "Dia da Paz e da Reconciliação Nacional".

Excelências Srs. Embaixadores

Caros Convidados

Encerrado o Ciclo da Guerra, cá nos encontramos hoje, honrados com a vossa presença, a festejar o 1º aniversário do novo ciclo da história do Povo Angolano Independente, o Ciclo da Paz.

Decorrido um ano desde a assinatura do Memorando, foram concluídas todas as questões militares e políticas que estavam ainda pendentes do Protocolo de Lusaka, tendo, consequentemente, sido extinta a Comissão Conjunta, criada pelo Protocolo. Com o encerramento da Comissão Conjunta, finalizado o cumprimento do Protocolo de Lusaka, tem vindo a funcionar um mecanismo de consultas entre o Governo e a UNITA, tendo-se realizado vários encontros de consertação.

Um ano depois, a situação no nosso País é caracterizada por uma paz douradora onde o Governo tem dado amplos sinais da sua disposição de continuar a promover a reconciliação e a reconstrução nacional.

Passado o período de excepção, em que o Presidente da República teve de assumir o mando único da Nação, sem a nomeação de um Primeiro Ministro, voltada a situação à normalidade, foi nomeado já um Primeiro Ministro e um novo Governo tomou posse. Para alem dos membros do Governo, pertencentes à UNITA, e dos 70 lugares de deputados ganhos nas eleições de 1992, foram ainda nomeados 3 Governadores de Províncias e 6 Embaixadores, na América Latina, na Europa e na UNESCO, todos oriundos da UNITA. Nas FAA e na Polícia Nacional foram integrados 5000 militantes provenientes das suas Forças Militares, dos quais, 13 Generais, 21 Brigadeiros e 150 oficiais superiores e subalternos, tendo sido dois dos Generais nomeados Comandantes de Região.

Porém, o Governo da República de Angola considera igualmente imprescindível estender o clima de paz alcançado a todo o território nacional, pelo que mantém o firme empenho de encontrar uma solução pacífica para a questão de Cabinda, tendo em conta os interesses das populações locais e do país e dentro da legalidade constitucional vigente. 

O Governo Angolano está a fazer um esforço para consolidar a paz e para realizar o seu programa económico e financeiro com a monitorização do FMI. Os progressos económicos alcançados neste 1º ano de paz têm vindo a encorajar o nosso Governo a prosseguir as acções no sentido da criação de condições para a estabilidade e desenvolvimento económico e social do País.

Enfim, um ano depois da paz, tendo Angola assumido a Presidência, em exercício, da SADC e sido eleita para membro não permanente do Conselho de Segurança da ONU, podemos com orgulho dizer que, com os êxitos alcançados, tanto interna como internacionalmente, o 1º Ano da Paz é o ano mais marcante na história recente do Povo Angolano.

VIVA A PAZ

MUITO OBRIGADO
Angola obteve visíveis progressos em um ano de paz 
Luanda, 03/04 - O primeiro ano de paz efectiva no país propiciou ao povo angolano o alcance de lentos, mas visíveis progressos nos diferentes quadrantes, sendo o maior a reconciliação nacional, afirmou hoje, em Luanda, o embaixador de Cabo Verde em Angola, Silvino da Luz. 

Numa reflexão sobre o do Dia da Paz, 4 de Abril, o diplomata apontou o regresso massivo de refugiados de guerra, a criação de postos de aquartelamento para os militares da UNITA, construção de campos de deslocados de guerra, pontes e estradas, como a prova evidente desse progresso. 

Considerou ter havido o ganhar de confiança política por parte dos filhos da terra, frisando que a unidade nacional é um factor indispensável para a edificação de uma Angola democrática. 

"Os nacionais estavam na expectativa, duvidavam e sempre desconfiaram do futuro do país", justificou Silvino da Luz, quando referia-se as mudanças concretas derivadas da paz.

Afirmou não ter havido o apoio desejado da comunidade intrnacional na árdua tarefa de reconstruir Angola, principalmente na questão da conferência internacional de doadores.

Apesar dessa contrariedade, reconheceu, o país obteve grandes vantagens no capítulo externo, reflectidas pela sua indicação à membro não permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas.

Considerou ter sido um ano em que Angola se afirmou com força política e moral, provando ser um território com algo a dar ao mundo, que não somente as suas inúmeras riquezas naturais. 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Governo apela  à continuidade do apoio humanitário ao país
Luanda, 02/04 - O Governo angolano apelou em Luanda, à Comunidade Internacional a continuar a apoiar activamente o país no domínio humanitário, apesar do surgimento de outras crises humanitárias no mundo, como por exemplo no Iraque.

Essa vontade foi expressa pelo ministro da Assistência e Reinserção Social, João Baptista Kussumua, na abertura da primeira reunião, este ano, do grupo de coordenação humanitária (GCH).

Manifestou o desejo de o país contar com a assistência, por parte de doadores internacionais, em equipamentos agrícola básico, nomeadamente enxadas, catanas, machados, limas e tractores, que em Angola podem ser utilizados para apoiar as populações a reintegra-las no processo produtivo de forma associativa.

O governante explicou que esses meios, além de permitirem a geração de auto-emprego, servirão para a recuperação e aumento rápido da produção, auto-suficiência alimentar e bem estar sócio-económico.

Considerou existirem melhoria na situação humanitária de um modo geral, um ano após o alcance da paz, reafirmando a necessidade de se continuar a envidar esforços complementares para a normalização da vida das populações afectadas, particularmente para a conclusão com êxito das tarefas prioritárias enquadradas no processo de reintegração dos deslocados, desmobilizados e refugiados angolanos.

Por seu turno, o coordenador humanitário da ONU em Angola, Erick de Mull, ressaltou a importância de um financiamento contínuo por parte dos doadores, enfatizando ter estado preocupado seriamente ao ver, há dias, que o apelo humanitário das Nações Unidas para o Iraque seria maior que a combinação total de todos os apelos consolidados lançados este ano.

Manifestou-se esperançado que os países doadores não ignorarão Angola, porque se isso acontecer os esforços para se consolidar a paz e de transição à decisiva normalização serão rapidamente destruídos, privando milhões de cidadãos de ajuda.

Na reunião do GCH são discutidos, entre outros assuntos, o regresso e reassentamento dos deslocados, a reintegração dos ex-militares, o repatriamento dos refugiados angolanos, bem como analisaram o relatório da unidade técnica de coordenação da assistência humanitária (UTCAH) do último trimestre de 2003.

Participaram do encontro, alguns membros do Governo, do corpo diplomático acreditado em Angola, representantes de agências da ONU e de organizações não-governamentais. 

Acordo de paz permite melhorar quadro dos direitos humanos no país 
Luanda, 01/04 - O bastonário da Ordem dos Advogados de Angola(OAA), Rui Araujo, disse terça-feira, em Luanda, que a assinatura dos acordos de paz, a 4 de Abril do ano passado, permitiu melhorar o quadro dos direitos humanos no país. 

O bastonário explicou que a paz proporcionou o levantamento de restrições que, de alguma forma, violavam os direitos dos cidadãos. 

"Normalmente, quando estamos em situação de guerra, há uma restrição grande dos direitos fundamentais, quer no que respeita ao direito de movimentação das pessoas, quer na garantia de protecção destes direitos pelos vários impedimentos da guerra", asseverou. 

O presidente da Conferência Episcopal de Angola e São Tomé (CEAST), Zacarias Kamuenho, considera o 04 de Abril como um marco histórico na vida da Nação. 

"Cada cidadão deve ser um actor na preservação da paz", disse o prelado que considera também ser visível o engajamento do governo e da sociedade civil na consolidação da paz e reconciliação nacional. 

O general António França "Ndalu" defende que o governo deve priorizar a reconstrução das vias de comunicação destruídas pela guerra, reinserção social dos desmobilizados, entre outras tarefas. 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Parlamentar reafirma confiança na efectivação da paz
Luanda, 02/04 - A presidente da 8ª comissão da Assembleia Nacional (AN), Ruth Dachala, reafirmou hoje, em Luanda, a sua confiança na edificação de uma paz efectiva no país, embora reconheça dificuldades na reintegração social dos ex-militares da Unita, passados 12 meses desde a assinatura do Memorando de Entendimento Complementar ao Protocolo de Lusaka.

"Todas as pessoas sentem hoje que a paz veio para ficar. Esta tem permitido a deslocação das pessoas para todas as partes do país, inclusive àquelas que eram inacessíveis devido ao conflito armado", enfatizou a líder da Comissão da Família, Juventude, Infância e Promoção da Mulher da AN, em entrevista concedida à Angop, por ocasião do "4 de Abril", data que marca o 1º aniversário do fim da guerra em Angola.

Disse que todos devem "cuidar bem desta paz" que considera "criança", pois ela tem um elevado valor para o povo sofredor. "Este primeiro ano em paz significa muito para um povo sofredor como o angolano e o amadurecimento das consciências é necessário por forma a que se cuide dela", referiu Ruth Dachala que reconhece os esforços tendentes à protege-la.

O retorno da paz espiritual, a livre circulação de pessoas e bem e o regresso das populações às suas áreas de origem foram apontadas pela deputada da Unita, maioria da oposição em Angola, como as principais mudanças registadas nos últimos 12 meses.

Reconheceu que a reintegração social dos ex-militares da Unita não tem sido fácil, devido as imensas dificuldades que não mencionou.

Por outro lado, disse ser necessário redobrar-se esforços no sentido da promoção da cultura de reconciliação nacional.

Ruth Dachala congratulou-se pelo retorno da paz em Angola, pois "é um bem" que lhe permitiu reaver familiares há muito tempo desaparecidos, fruto da instabilidade reinante, até Abril de 2002.

Com a efectivação da paz, augura que as mulheres participem de modo mais acutilante no processo de desenvolvimento em curso, sendo necessário que se lhes conceda maiores oportunidades de intervenção a todos os níveis. 

Políticos falam sobre o primeiro aniversário da paz 
Luanda, 01/04 - O deputado do MPLA, Norberto dos Santos "Kwata Kanawa", afirmou hoje, em Luanda, que a paz vai permitir dar resposta as muitas preocupações que anteriormente não foi possível satisfazer devido ao conflito armado.

Falando a propósito do primeiro aniversário da paz e reconciliação nacional, a celebrar-se nesta sexta-feira, o político do partido no poder assinalou que ainda existem muitas tarefas por realizar e apelou a mobilização de todos os angolanos para a concretização dos seus sonhos.

Referiu que o actual ambiente de paz permitirá melhorar as condições de vida das populações, no quadro do programa do Governo e do seu partido.

Para Mário de Alcântara Monteiro, igualmente deputado do MPLA, os angolanos vivem um momento de esperança, resultado do "4 de Abril", cabendo agora a cada um se empenhar na gigantesca tarefa de reconciliação nacional.

"A reconciliação nacional é uma tarefa fundamental e a mãe de toda a nossa felicidade futura", afirmou o parlamentar, manifestando-se confiante de que os angolanos vencerão este importante desafio para a consolidação da paz. 

Para si, todos têm que ter uma compreensão perfeita do que se passou e não ressuscitar ódios do passado, pois a manutenção de um estado de agressão não resolveria nada.

Alcançada a paz, apontou a reconstrução nacional como o maior desafio do país, enquanto as vias de comunicação para facilitar a livre circulação de pessoas e bens deve continuar a constar das prioridades do Governo.

Por seu lado, Mfumlumpinga Landu Vítor, presidente do PDP-ANA, considera prematuro fazer uma avaliação do desempenho do Governo nestes 12 meses de paz, mas reconhece que o executivo realizou algumas acções positivas.

Afirmou que o Governo ainda tem muito para fazer na sua política em diversos campos, e aconselhou o executivo a fazer mais investimentos na reabilitação de estradas, como forma de o país atingir um progresso substancial.

Parabenizou todos os angolanos pelo retorno da paz, exortando a um trabalho afincado para a pacificação das mentes e dos corações que vai resultar numa verdadeira reconciliação e num futuro melhor para o país.

Ngola Kabango, da FNLA liderada por Holden Roberto, reconhece que houve uma evolução significativa do país nos últimos 12 meses e considera importante que todos os sectores da nação desenvolvam esforços no sentido da consolidação da paz, para se avançar com o processo de reconciliação nacional.

Disse que Angola está a sofrer grandes transformações que todos devem acompanhar e encorajar, como forma de termos um país realmente em paz, virado para a reconciliação nacional e nos prepararmos para as próximas eleições.

O "4 de Abril" será assinalado pela primeira vez em Angola como feriado nacional, por ser o dia da paz e reconciliação nacional. Neste dia do ano 2002, as chefias militares do Governo e das Forças Militares da Unita (já extinta), assinaram, em Luanda, o Memorando de Entendimento Complementar ao Protocolo de Lusaka, documento que garantiu o cessar-fogo e, consequentemente, o retorno da paz. 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Lunda-Sul: 

Queima de armas              no aniversário da paz 
Saurimo, 31/03 - O comando da décima região militar na província da Lunda-Sul vai queimar simbolicamente uma quantidade indeterminada de armas ligeiras, no âmbito das comemorações do primeiro aniversário da assinatura do memorando de entendimento entre o Governo e a Unita, a assinalar-se no dia 04 de Abril.

De acordo com um programa elaborado pelo executivo local para saudar a data, o referido acto terá lugar no largo 1º de Maio e será presenciado pela população local.

Consta igualmente das actividades programadas, a realização de palestras com estudantes do Instituto Médio de Educação, trabalhadores dos órgãos de defesa e segurança, bem como a deposição de um coroa de flores no busto do primeiro presidente de Angola, Agostinho Neto.

FNLA diz que democracia deve ser consolidada 
Luanda, 02/04 - A Frente de Libertação Nacional de Angola (FNLA) liderada por Lucas Ngonda considerou hoje, em Luanda, que no quadro de um compromisso nacional, todas as forças políticas devem trabalhar para a consolidação da paz e da democracia.

Numa nota de imprensa chegada à Angop, por ocasião do 4 de Abril, este partido político, refere que com a paz, abriu-se caminho à livre circulação de pessoas e bens e o reencontro da grande família angolana. 

Acrescenta que o actual momento é de promoção da esperança, perdão e coesão nacional, factores influentes para a formação de uma nação solidária e responsável, onde todos os cidadãos se possam realizar plenamente. 

"Um esforço gigantesco deve ser empreendido, no sentido de se ir corrigindo os erros políticos e as más decisões sócio-económicas para o bem da sociedade angolana", conclui o comunicado.

Kwanza-Sul:
Unita defende estabilidade política no aniversário da paz 
Sumbe, 02/04 - O secretário para a história e documentação da Unita no Kwanza-Sul, Abías Amadeu Nunda, disse hoje no Sumbe, que é necessário empreender acções para a estabilidade política e económica do país e promover a reconciliação nacional. 

Em declarações à Angop, Abías Amadeu Nunda relembrou que passaram cerca de 30 anos desde que os angolanos entrincheirados por políticas diferentes se envolveram num sangrento conflito mas que graças à sua maturidade, o povo angolano alcançou, há um ano a tão almejada paz. 

Agora, acrescentou, cabe preserva-la pelo que a "Unita tem grandes responsabilidades para a consolidação do processo, enquanto que ao governo cabe ditar políticas que visam o progresso social e económico do país".

Abías Amadeu Nunda frisou que, " é necessário não mais adiar o sonhos dos angolanos" porquanto, conquistada a paz, o país deve dar passos significativos para a reconstrução nacional, mormente, a reabilitação de estradas, a construção de postos médicos, ,escolas, criação de empregos, habitação, factores que concorrem para o bem estar social e económico das populações. 

Apelou aos angolanos a primarem por uma cultura de paz, concedendo o perdão e promovendo a harmonia para a preservação da unidade e reconciliação nacional.
Diplomata cabo-verdiano prevê Angola como potência regional 
Luanda, 03/04 - O embaixador de Cabo Verde em Angola, Silvino da Luz, reconheceu hoje, em Luanda, que Angola possui potencialidades naturais e humanas para se impor em África e se tornar uma potência regional, precisando para tal de uma justa gestão governativa.
Ao pronunciar-se a respeito do primeiro aniversário da assinatura do Memorando de Entendimento Complementar ao Protocolo de Lusaka, a assinalar-se sexta-feira, o diplomata perspectivou uma Angola com muita ambição, rumo ao desenvolvimento e com capacidades para ser a grande nação africana. 
"Eu vejo Angola como sendo um país com uma voz cada vez mais escutada em África e no mundo, e a afirmar-se como uma potência regional", argumentou Silvino da Luz, que deposita total confiança no Governo de Unidade e Reconciliação Nacional.
Na opinião do diplomata, o país detém capacidades físicas, intelectuais e materiais para encontrar, por si só, os caminhos do seu desenvolvimento, embora já se imponha de alguma forma no quadrante internacional.
Para si, as autoridades e o povo angolano já conseguem demonstrar uma evolução positiva no processo democrático, para um estado recém saído da guerra, vislumbrando-se fortes indicadores em relação a salvaguarda dos direitos humanos.
Apesar dessa certeza, Silvino da Luz diz ser necessário que Angola saiba definir o tipo de democracia que pretende implementar, à luz do direito internacional, para fazer vincar a sua visão em relação ao mundo actual.
Nessa missão de reconstruir o país, prevê , Cabo Verde pode ser um parceiro a ter em conta porque detém experiência nos domínios dos recursos humanos e edificação de Estado, que Angola poderá absorver.
Silvino da Luz desloca-se sexta-feira à cidade de Caxito, província do Bengo, para avaliar as necessidades dos seus compatriotas ali residentes e Informá-los sobre a importância e o significado do Dia da Paz (4 de Abril). 

Parlamentares concluem discussão dos projectos de leiS económicas 
Luanda, 03/04 - A aprovação hoje, pelos deputados, da Lei sobre a Arbitragem Voluntária, que visa reformular o regime jurídico da arbitragem no país, marcou o fim das discussões dos seis projectos de lei de carácter económico. 
O diploma foi aprovado com 117 votos a favor, nenhum contra e nenhuma abstenção. O documento tem 50 artigos e oito capítulos e visa a criação de normas legais mais actualizadas para regular a actividade dos operadores privados e solucionar conflitos no domínio dos direitos patrimoniais. 
O vice-ministro da Justiça, Manuel Aragão, justificou a criação dessa legislação devido ao descompasso das antigas normas sobre a matéria e ao aumento das relações económicas-comerciais verificadas nos mercados internacional e interno, que reclamam maior segurança jurídica. 
Os tribunais arbitrais diferenciam-se dos outros por serem órgãos criados para dirimir conflitos do direito patrimonial e por se caracterizarem pela segurança, confiabilidade das partes e, sobretudo, pela celeridade do processo. Estas instituições são órgãos escolhidos pelas partes e podem ser institucionalizados ou "had-hoc".
Segundo a explicação do perito angolano em questões arbitrais, José Semedo, contrariamente aos tribunais estatais, esses órgãos são criados pelas partes e, para a resolução do conflito, os beligerantes fixam um prazo máximo que não pode ser violado, sob pena da sentença dos árbitros ser invalidada. 
Os tribunais não admitem o recurso, na medida em que os árbitros tomam as suas decisões com base no que lhes parece mais justo, elucidou o especialista. 
Com mais este diploma aprovado, cujos debates iniciaram-se terça-feira, são agora seis os instrumentos legislativos que, na sua especificidade, visam disciplinar e regulamentar a monitorização de toda a actividade económica e comercial no território nacional, definindo os direitos e deveres dos agentes nacionais e estrangeiros. 
No final da sessão, o presidente da Assembleia Nacional, Roberto de Almeida, anunciou para outra ocasião a discussão da Lei da Sociedades Comerciais. 

aprovaDAS leis 

Luanda, 02/04 - Três projectos de lei de carácter económico foram aprovados hoje, em Luanda, pelos deputados angolanos, designadamente os projectos de Lei do Fomento do Empresariado Nacional, dos Crimes contra a Economia e o projecto de Lei que Actualiza a Fórmula de Cálculo da Unidade de Correcçao Fiscal.

Depois de um dia de impasse para a aprovaçao da Lei do Fomento do Empresariado Nacional, finalmente o projecto passou hoje pelos deputados com 105 votos a favor, quatro contra e uma abstençao, depois de um esclarecimento exaustivo do jurista Carlos Feijó, relativamente às alegadas imprecisões que a mesma continha. 

Os parlamentares, que remeteram para hoje a discussão da lei, sustentavam que o diploma deveria ser aprovado depois da Lei das Sociedades Comerciais.

Segundo a presidente da Comissão de Finanças da Assembleia Nacional, Joana Lina, a lei vem colmatar as desigualdades que se verificam actualmente nas concorrências entre os investidores nacionais e estrangeiros, criando-se desse modo um quadro de princípios para a promoção do fomento do empresariado nacional.

A legislaçao sobre os Crimes Contra a Economia, também aprovada durante a sessão de trabalhos de hoje da Assembleia Nacional, com 105 votos a favor, duas abstenções e nenhum contra, estabelece uma melhor adequação da execução da justiça com a actividade financeira própria da economia de mercado.

Os deputados defendem que o diploma legal joga um papel regulador importante na construção e fomento da economia e visa a elevação da perspectiva social e uma plena acção governativa.

Por último, os deputados aprovaram a Projecto Lei que Actualiza a Fórmula de Cálculo da Unidade de Correcção Fiscal com 108 votos a favor, nenhum contra e igualmente nenhuma abstenção.

A Unidade de Correcção Fiscal foi criada para actualizar as importâncias líquidas e não pagas, de taxas e outros devidos, ao Estado.

A sua fórmula leva em consideração a variação do Índice de Preços ao consumidor (IPC) em Luanda e as alterações do preço do petróleo e da taxa de câmbio.

Segundo Joana Lina, propõe-se que a nova metodologia de cálculo reflicta o indicador de inflação, deixando de considerar os efeitos derivados das alterações ocasionadas tanto pela variação do IPC dos serviços básicos, como pela variação da taxa de câmbio e do preço do petróleo no mercado internacional.

Enfatizou que a importância e a natureza desse diploma na execução do OGE e suas implicações ao nível dos vários órgãos intervenientes, tanto de forma directa como indirecta, impõem a adopção de um conjunto de acções a desenvolver após a sua aprovação.

Com estes documentos, são agora cinco os diplomas legais já oficializadas pelos parlamentares angolanos, que desde terça-feira apreciam os novos instrumentos legislativos que visam regulamentar e corrigir alguns procedimentos fiscais na actividade comercial e económica do país.

Os debates prosseguem, quinta-feira, com a discussão do projecto de Lei sobre a Arbitragem Voluntária
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Aprovada Lei de Bases  do Investimento Privado 
Luanda, 02/04 - A Lei de Bases do Investimento Privado, submetida à discussão na Assembleia Nacional, foi aprovada nesta terça-feira pelos deputados com 120 votos a favor, cinco abstenções e nenhum contra.

A lei, de 71 artigos divididos em oito capítulos, tem como objectivo criar um regime legal mais atractivo que contemple procedimentos simples e céleres para os potenciais investidores e assegurar garantias de segurança e estabilidade jurídica aos empreendedores.

A legislação vem criar novas regras para proteger o funcionamento do mercado, garantir a eficácia entre o sector privado e estatal, estimular a poupança interna, atrair investimentos e impedir a fuga de capitais. 

Entre as diferentes vantagens, sublinha-se a garantia do repatriamento de capitais, o tratamento igualitário ao investidor estrangeiro e nacional, bem como a protecção jurídica da propriedade intelectual e industrial. 

A lei prevê a transformação do actual Instituto de Investimento Estrangeiro (IIE) numa Agência Nacional de Investimento Privado, de carácter mais abrangente, através da promoção de oportunidades de negócios no país e no estrangeiro.
Aprovada lei que regula direitos e deveres legais 
Luanda, 03/04 - A Lei sobre a Arbitragem Voluntária, que visa reformular o regime de direitos e deveres legais do país, foi aprovada hoje com 117 votos a favor, nenhum contra e nenhuma abstenção. 

A aprovação aconteceu durante a terceira sessão da manhã dos deputados à Assembleia Nacional, que se encontram reunidos desde terça-feira, no Palácio dos Congressos, em Luanda. 

O diploma tem 50 artigos e oito capítulos e visa criar sinergias legais e mais actualizadas para regular a actividade dos operadores privados e solucionar eventuais conflitos no domínio dos direitos patrimoniais. 

O vice-ministro da Justiça, Manuel Aragão, teceu esclarecimentos aos deputados sobre o objectivo de lei. Segundo disse, o novo instrumento visa sobretudo colmatar os constrangimentos existentes no exercício comercial e viabilizar a aplicabilidade do regime jurídico da arbitragem no país. 

Com mais este diploma aprovado, contam-se agora seis os instrumentos legislativos que, na sua especificidade, visam disciplinar e regulamentar a monitorização de toda actividade económica e comercial no território nacional, definindo os direitos e deveres dos agentes nacionais e estrangeiros. 
Deputados aprovam Lei de Fomento do Empresariado Nacional
Luanda, 02/04 - A Lei de Fomento do Empresariado Nacional foi aprovada hoje, em Luanda, com 105 votos a favor, quatro contra e uma abstenção, durante a sessão desta tarde dos deputados à Assembleia Nacional.

Trata-se de um documento que visa colmatar as desigualdades concorrênciais existentes entre o empresariado nacional e estrangeiro. 

A Lei dos Crimes contra a Economia foi igualmente aprovada na reunião. A legislação tem como objectivo estabelecer melhor adequação da justiça com as actividades da economia de mercado. 

Com a aprovação destes documentos, são agora quatro as legislações já oficializadas pelos parlamentares angolanos, que desde terça-feira estão a apreciar os novos instrumentos legislativos, que visam regulamentar e corrigir alguns procedimentos fiscais na actividade comercial do país. 

Neste momento, os deputados apreciam mais um projecto de Lei que poderá ser aprovado ainda hoje.
Aprovada Lei sobre Incentivos Fiscais e Aduaneiros 
Luanda, 02/04 - A Lei sobre Incentivos Fiscais e Aduaneiros ao Investimento Privado foi aprovada hoje, em Luanda, pela Assembleia Nacional, com 123 votos a favor, nenhum contra e uma abstenção.

O diploma é um instrumento jurídico-comercial que visa criar zonas económicas especiais, disciplinar e regulamentar o processo de investimentos do empresariado nacional e estrangeiro, no tocante às políticas fiscais e aduaneiras. 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Deputados apreciam projecto de Lei de Correcção Fiscal 
Luanda, 02/04 - A sessão desta tarde dos deputados à Assembleia Nacional reserva a discussão do projecto de Lei que actualiza a Fórmula de Cálculo de Unidade de Correcção Fiscal, um documento que visa regulamentar e corrigir alguns procedimentos fiscais na actividade comercial no país. 

No período da manhã, os deputados aprovaram a Lei sobre os Incentivos e Benefícios Fiscais e Aduaneiros ao Investimento Privado - uma legislação de 29 artigos, que vai regulamentar os procedimentos e definir as modalidades de concessão de incentivos a ceder aos empresários. 

Obras Públicas incentiva sector privado a investir na área da cerâmica 
Luanda, 03/04 - O ministro das Obras Públicas, Higino Carneiro, anunciou nesta quarta-feira, em Luanda, que o seu pelouro vai incentivar o sector privado a investir na área da cerâmica, dado a sua importância na área da construção civil. 

Falando no termo da visita de constatação efectuada a algumas unidades de cerâmicas situadas na capital, o governante afirmou que tal facto vai permitir a redução do consumo do cimento, atendendo que o produto é mais caro que o barro vermelho (matéria utilizada na fabricação do tijolo). 

Disse que com o barro vermelho também se pode obter outros produtos que facilitam a construção de infraestruturas a preços mais baixos. 

Higino Carneiro informou que o seu sector vai trabalhar mais e investir nas outras províncias, garantindo a construção, ainda este ano, de mais seis cerâmicas no país. 

Afirmou que, com a libertação de fundos para as províncias, vai se constatar uma redução de stocks a nível das duas cerâmicas em funcionamento em Luanda, porque as construtoras já terão dinheiro para comprar os materiais de construção. 

O ministro mostrou-se satisfeito com o trabalho desenvolvido nas cerâmicas Primeiro de Maio, Ngola Kiluanje, bem como na Prefal, uma unidade de construção de materiais pré-fabricados. 

A Cerâmica Primeiro de Maio funciona desde 1990 e tem uma capacidade de produção de sete milhões e meio de tijolos por ano. A sua reabilitação orçou em três milhões e 600 mil dólares. 

Angola conta com 60 cerâmicas, das quais apenas sete estão em funcionamento, sendo três na província de Luanda, duas em Benguela, uma na Huíla e igual número no Bengo.

Seguros preparam-se para receber investidores privados 
Luanda, 03/04 - O mercado de seguros no país está a preparar-se para receber investidores privados, tendo em vista a consolidação da nova política do sector, afirmou hoje, em Luanda, o ministro das Finanças, Pedro de Morais. 

De acordo com o governante, que falava no encerramento do primeiro curso de seguros e fundos de pensões, o processo conta com o apoio do Instituto de Supervisão de Seguros e se desenvolverá em três fases. 

A primeira fase do processo visou a aprovação dos diplomas reguladores da actividade seguradora. 

Destacou a implementação da segunda fase, que conta com duas acções, sendo a primeira dedicada à consolidação do sector empresarial público e a segunda ao lançamento de fundos obrigatórios. 

O processo em curso prevê, entre outros aspectos, a criação de mecanismos de protecção dos particulares e dos proprietários na área de seguros e resseguros. 

Promovido pelo Ministério das Finanças, o primeiro curso de seguros e fundos de pensões formou oitenta e dois técnicos angolanos das empresas Ensa, Gestão de Fundos, AAA Seguros e AAA Pensões. 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Industriais querem clarificação de políticas 
de investimento no país
Luanda, 31/03 - O presidente da Associação Industrial Angolana (AIA), José Severino, defendeu hoje, em Luanda, a definição de uma clara política de investimento e a criação de maiores incentivos ao empresariado nacional para que o sector invista cada vez mais no interior do país.

Para inverter o quadro e permitir que os investimentos cheguem ao interior do país na mesma proporção que no litoral, José Severino disse estar em estudo a Lei de Promoção do Empresariado Nacional pela comissão económica da Assembleia Nacional. 

Proposta pela Associação Industrial Angolana (AIA), a lei vai permitir simplificar os mecanismos de investimento, além de abrir ao empresariado nacional caminhos para novas oportunidades de negócios. 

Considerou necessária a descentralização de alguns aspectos económicos, tendo realçando as circunstâncias que levaram a paralisação da fábrica de tecidos África Têxtil e da Companhia de Celulose do Alto Catumbela, ambas na província de Benguela. 

José Severino anunciou também a intenção da realização, pela associação, ainda no decurso deste ano, de uma feira regional em Benguela com o objectivo de atrair a atenção dos investidores para as potencialidades económicas da região. 

Rússia quer relançar cooperação tecnológica 
Luanda, 02/04 - A Rússia pretende relançar, este ano, a cooperação com Angola nos domínios tecnológico e formação de quadros, principalmente nas áreas da agricultura, geologia e minas e pescas.

O embaixador russo, Andreay Kemarsky, manifestou hoje este desejo, em Luanda, no final da audiência com o ministro da Ciência e Tecnologia, João Baptista Ngandajina.

"A Rússia tinha uma cooperação estreita com Angola, que hoje pode ser relançada em várias esferas de interesse comum, estabelecendo lanços directos entre as instituições de investigação cientifica", sublinhou o diplomata. 

No domínio da formação de quadros, Andreay Kemarsky disse ter abordado com o governante angolano a possibilidade de aproveitamento das bolsas de estudo que o governo russo oferece a Angola para os cursos de pós-graduação e formação específica. 

Por seu turno, João Baptista Ngangajina informou que no âmbito do relançamento da cooperação, o embaixador russo forneceu-lhe uma lista com referência de instituições onde se poderá formar quadros angolanos. 

Os cursos oferecidos pela Rússia serão aproveitados em função das necessidades do país para o seu desenvolvimento económico e produtivo.

Actualmente, Angola pretende relançar os ramos da pescas, agricultura e pecuária, com vista a atenuar a fome e a pobreza da população.

Empossados oficiais-generais das FAA
Luanda, 03/04 - Catorze oficiais-generais das Forças Armadas Angolanas (FAA) tomaram posse quarta-feira, em Luanda, numa cerimónia orientada pelo Chefe do Estado Maior-adjunto das FAA, general Geraldo Sachipengo Nunda. 

Os referidos militares foram nomeados o ano passado por decreto presidencial, no quadro da assinatura, à 4 de Abril de 2002, do Memorando de Entendimento Complementar ao Protocolo de Lusaka, entre as chefias das FAA e das ex-tropas da UNITA. 

Assim, foram empossados os generais Geraldo Abreu Ukuachtitembo, para vice-chefe do Estado Maior, e Arlindo Samuel Kapinala, para presidente do Conselho Superior de Disciplina Militar. 

De igual modo, assumiram funções os tenente-generais Alberto Kanhanga, no cargo de promotor da plenária do Conselho Superior de Disciplina Militar do Estado Maior, Alcebíades Chindombe, chefe adjunto da Direcção Principal de Preparação de Tropas, Artur Vinama, inspector adjunto do EMG e Elias Pedro, chefe de Direcção de Comunicação e Imagem da Direcção Principal de Preparação Moral, Cívica e Patriótica. 

Os cargos de comandante adjunto da Académia Militar, segundo comandante da guarnição de Luanda, e chefe da Direcção Principal de Armamanto e Técnica, foram preenchidos pelos tenente-generais, Joaquim França, Vasco Chimuko e Wilson Muzengo, respectivamente. 

Arlindo Kassitoke, chefe adjunto da Direcção de Serviços de Tropas do EMG, Demósthenes Katata, vogal do Conselho Superior de Disciplina Militar, José Changa, chefe-adjunto de Telecomunicações, Teodoro Kalala, Director-adjunto da Polícia Juridiciária Militar do EMG e Zacarias Kamunha, chefe-adjunto dos Serviços Penitenciários das FAA foram confirmados para as pastas, tendo sido promovidos ao grau militar de Brigadeiro.

Os empossados juraram fidelidade a Pátria e cooperar na realização dos objectivos superiores do Estado Maior das FAA, defender os princípios fundamentais estabelecidos na Constituição e respeitar as leis e regulamentos militares. 

O general Geraldo Sachipengo Nunda defendeu a necessidade de cada um dos novos integrantes do quadro orgânico das forças armadas dar o seu melhor para a realização dos objectivos do País, do Estado e das FAA. 

Situação da criança ainda é dramática, apesar do fim da guerra 
Luanda, 03/04 - A situação da criança angolana continua dramática, não obstante o fim do conflito armado há um ano, mas pode conhecer uma melhoria significativa nos próximos cinco anos, declarou hoje a directora em exercício do Instituto Nacional da Criança (INAC), Manuela Coelho.
A responsável falava em entrevista à Angop, a propósito do primeiro aniversário dos acordos de paz, a assinalar-se a 4 de Abril, dia da paz e reconciliação nacional.
Disse que a paz era a condição indispensável para a normalidade do país, mas reconheceu não ter havido melhorias palpáveis, passados os primeiros 12 meses desde o fim da guerra.
A situação continua ainda dramática, segundo ela, pelo facto de haver milhares de petizes em situação de carência, de existirem inúmeras famílias a viverem abaixo da linha da pobreza, menores fora das escolas, deficiente cobertura sanitária e de muitas crianças a procura de localizar os seus parentes.
Manuela Coelho afirmou que existe vontade política por parte do Governo para imprimir melhorias substanciais nesse quadro e a demonstrar isso é o facto de estar agora a atribuir maiores verbas aos sectores sociais como a Saúde, Educação e reintegração.
Entretanto, disse ser necessário muito tempo para que se resolvam os principais problemas do país que atentam a desfavor da Declaração Universal dos Direitos da Criança, documento da ONU de cumprimento obrigatório dos estados membros.

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Ministro da Ciência diz que a paz facilita o trabalho dos investigadores
Luanda, 03/04 - A paz que se regista em Angola tem facilitado o trabalho dos investigadores científicos na recolha de dados e material no interior do país, afirmou nesta quarta-feira o ministro da Ciência e Tecnologia, João Baptista Ngandajina. 
Apesar de não se poder falar em desenvolvimento científico em apenas um ano de paz, hoje os investigadores já se movimentam com maior liberdade e podem colher dados científicos para os projectos que têm, explicou. 
O ministro afirmou não poder fazer "um balanço tão positivo sobre o trabalho feito no domínio da investigação" nos últimos 12 meses, mas indicou como nota importante o facto de o país estar em paz, o que vai permitir aos investigadores deslocarem-se até ao campo para realizar as suas pesquisas. 
João Baptista Ngandajina disse, a título de exemplo, que investigadores minérios estão a fazer prospecção de diamantes e rochas ornamentais em áreas em desminagem anteriormente de difícil acesso e anunciou a existência de vários projecto do sector a serem aprovados em breve pelo Conselho de Ministros. 

Docente de ecologia nega que armas biológicas afectem o ambiente de Angola 
Luanda, 03/04 - As armas químicas e biológicas de destruição maciça, se forem aplicadas no Iraque, não afectarão o ecossistema de Angola, mas poderão causar implicações gerais sobre o ambiente local, afirmou hoje o professor de ecologia da Universidade Agostinho Neto, João Serôdio.

Segundo o docente, uma bomba atómica sempre afecta o meio ambiente, como por exemplo as de Hiroshima afectaram a região, mas não o mundo, a não ser que seja uma guerra generalizada, que assuma proporções globais. 

"Ninguém é maluco para fazer uma guerra contra o inimigo prejudicando-se. Não acredito que as armas utilizadas no Iraque tenham capacidade para afectar o ambiente em geral", afirmou. 

O professor considera que haverá implicações sobre o ambiente local, porque as armas utilizadas são de efeito localizado e concentrado, mas não geral. Um exemplo é o facto de estarem a ocorrer bombardeamentos numa área de Bagdad e as pessoas do outro lado a assistirem a guerra, como se vê pela televisão.

As consequência sociais e económicas da guerra também vão afectar indirectamente o ambiente, na medida em que haverá mais pobreza e miséria. As pessoas não terão capacidade de gerir o ambiente e vão prejudicá-lo, frisou. 

Nigéria: 
Exposição de Álvaro Macieira constitui elemento de unidade e reconciliação 
Abuja, 31/03 (Do enviado da Angop) - O embaixador de Angola na Nigéria, Evaristo Domingos Kimba, considera a exposição de pintura "Terra Una", do artista plástico angolano Álvaro Macieira, um elemento fundamental no reforço do espírito de unidade e de reconciliação nacional.
O diplomata faz estas considerações hoje, em Abuja, na introdução do catálogo da exposição a ser inaugurada a 4 de Abril, como parte da jornada político-cultural, organizada pela Embaixada de Angola na Nigéria, em alusão ao primeiro aniversário da Paz.
A exposição do artista contempla igualmente uma instalação composta por 18 balaios com terra, simbolizando as províncias de Angola, defendendo a ideia de uma nação una e indivisível. 
No catálogo, imprimido pela embaixada de Angola na Nigéria, Kimba refere que a exposição "Terra Una " retrata as preocupações filosóficas do artista, através da pintura. 
"Álvaro Macieira é igualmente um pesquisador das tradições angolanas e procura articular um discurso plástico contemporâneo, partindo do pressuposto de que o artista africano deve mergulhar fundo nas suas raízes culturais e emergir para o dialogo continental e universal", sublinhou o diplomata. 
Paralelamente à amostra "Terra Una ", estará igualmente patente uma exposição de artesanato, ilustrando o mosaico etno-cultural de Angola e outra de fotografia que retratará aspectos ligados à paz, reconciliação nacional, início da luta de libertação, independência, turismo, cultura e reconstrução nacional. 

DESPORTO 

Judo: 
Atleta angolana conquista medalha de prata em Túnis 
Luanda, 02/04 - A judoca angolana Antónia de Fátima "Faya" conquistou uma medalha de prata no Torneio Internacional de Túnis, Tunísia, realizado de 28 a 29 de Março último, anunciou hoje a organização da prova.
Com tal conquista, a atleta do Santos FC está mais próxima do apuramento para os Jogos Olímpicos de Atenas-2004.
Antónia de Fátima havia conquistado já a medalha de bronze no Campeonato Africano de Judo de 2002, no Egipto.
De referir que Faya, de 20 anos de idade, participou no Torneio à convite do órgão reitor do judo em África, uma vez que a selecção angolana não se deslocou à Tunísia por dificuldades financeiras.
Além de Túnis, o ciclo de torneios internacionais prevê ainda a disputa de três provas este mês, designadamente nas cidades de Argel (Argélia), Casablanca (Marrocos) e Yaoundé (Camarões).
Face às performances atingidas nos últimos meses, Faya ganhou uma bolsa de estudos da "Solidariedade Olímpica". Actualmente, a atleta cumpre um estagio de preparação para as próximas competições internacionais no Reino do Marrocos.
O Torneio de Túnis, em que estiveram as selecções da França, Alemanha, Roménia, Cuba e do país anfitrião, foi organizado pela Federação Tunisina de Judo, com o apoio da União Africana da modalidade (UAJ).
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